
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO

Apelação Criminal Nº 0001181-05.2011.815.0601
RELATOR : Dr. José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz convocado para substituir o
Des. João Benedito da Silva
ORIGEM:  comarca de Belém
APELANTE:   Aldair Batista Soares
DEFENSOR: Antônio Rodrigues de Melo
APELADO: Justiça Pública
_______________________________________________________________

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TÓXICO.  TRÁFICO  DE
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.  MACONHA.
FLAGRANTE  DELITO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR.  INÉPCIA DA PEÇA
ACUSATÓRIA.  PREENCHIMENTO  DO  ART.  41  DO
CPP.  REJEIÇÃO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. PROVAS
INSUFICIENTES.  INOCORRÊNCIA.  CONTUNDENTE
ACERVO  PROBATÓRIO.  DEPOIMENTO  DO
POLICIAL  COESO  AS  DEMAIS  PROVAS  DO
CADERNO  PROCESSUAL.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  MANUTENÇÃO  DO
ÉDITO  CONDENATÓRIO.  ART.  33,  §4º  DA LEI  N.º
11.343/2006.  REQUISITOS  PREENCHIDOS.
MINORAÇÃO  PRÓXIMA  AO  MÁXIMO  LEGAL.
AUTORIZAÇÃO.  REDIMENSIONAMENTO.   REGIME
INICIAL SEMI-ABERTO. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO. DESPROVIMENTO

A peça acusatória inicial que descreve o delito de forma
clara com todas as suas circunstâncias, qualificando o
acusado e apresentando o rol  de suas testemunhas,
não  apresentando  nenhuma  irregularidade  que
inviabilize  a  ampla  defesa  dos  acusado,  ou  seja,
preenchendo todos os requisitos do art. 41 do CPP, não
pode ser alegada como inepta.

Existindo,  nos  autos,  elementos  suficientes  para
sufragar a condenação quanto ao crime de tráfico de
drogas, há que se confirmar a sentença, no ponto. 
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“É válido o depoimento prestado por autoridade policial
no âmbito do processo penal, dês que coerente e não
infirmado  por  outros  elementos  de  prova,  máxime,
quando colhido sob compromisso legal” (Súmula 23 do
TJ/PB).

Uma vez favoráveis os requisitos declinados no art. 42
da  Lei  de  Entorpecentes,  unidas  ao  fato  de  ter  o
acusado  personalidade normal e conduta social boa,
além de  não  se  dedicar  a  atividade  ou  organização
criminosas,  perfeitamente  possível  a  incidência  de
causa de diminuição próximo ao patamar máximo.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL ao apelo apenas
no  que  se  refere  à  dosimetria  da  pena  e  à  fixação  do  regime  inicial  de
cumprimento de pena.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Aldair  Batista

Soares (fl. 115) contra a sentença proferida pelo juízo de Direito da comarca de

Belém/PB  (fls.  107/111),  que  o  condenou  à  pena  de  07  (sete)  anos  de

reclusão, em regime inicialmente fechado, e 600 (seiscentos) dias-multa, no

valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato pela prática delituosa

esculpida no art. 33 da Lei nº 11.343/06.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  177/181),  o

apelante, aduz, preliminarmente, a inépcia da inicial sob o fundamento de que

a peça acusatória não descreve a conduta individualizada do réu. No mérito,

pugna pela absolvição ante a fragilidade probatória e, subsidiariamente, requer

a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº

11.343/06.

Em contrarrazões,  fls.  192/194,  a  Promotoria  de Justiça pugna

Desembargador João Benedito da Silva
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pela manutenção integral da decisão recorrida.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo

provimento  parcial  do  apelo  para  que seja  aplicada a causa de diminuição

prevista no §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 (fls. 197/201).

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

Comarca de Belém/PB, ofereceu denúncia em face de Aldair Batista Soares,

dando-o como incurso nas sanções do artigo 33 da Lei nº 11.343/06.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, no

dia 19 de setembro de 2011, por volta das 14h, no Distrito de Rua Nova, na

cidade  de  Belém/PB,  o  denunciado  foi  preso  em  flagrante  quando  trazia

consigo 984,20g da substancia canabis sativa linneau, conhecida popularmente

como “maconha”, destinada à comercialização.

Concluída a instrução criminal, a MM. Juíza julgou procedente a

denúncia, condenando o apelante  à pena de 07 (sete) anos de reclusão, em

regime inicialmente fechado, e 600 (seiscentos) dias-multa, no valor de 1/30

do salário-mínimo vigente à época do fato pela prática delituosa esculpida no

art. 33 da Lei nº 11.343/06 (fls. 107/111).

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  177/181),  o

apelante, aduz, preliminarmente, a inépcia da inicial sob o fundamento de que

a peça acusatória não descreve a conduta individualizada do réu. No mérito,

pugna pela absolvição ante a fragilidade probatória e, subsidiariamente, requer

a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº

11.343/06.

Desembargador João Benedito da Silva
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I – Da preliminar 

Inépcia da denúncia 

Sustenta  o  recorrente  a  inépcia  da  denúncia por  ter  sido

oferecida de forma genérica e empírica.

Todavia, não há que se falar em inépcia da denúncia, eis que esta

descreve de maneira  clara  e  objetiva  o fato  criminoso,  com todas as  suas

circunstâncias, nos moldes do art. 41 do CPP, possibilitando o pleno exercício

do direito de defesa. 

A denúncia apresenta narrativa congruente dos fatos, ainda que

de maneira sucinta, destacando a conduta do acusado.

Por tais razões, rejeito a preliminar arguida.

II – Do mérito 

1. Pleito absolutório

No mérito,  o apelante pugna pela absolvição ante a fragilidade

probatória.

A  materialidade  do  delito  está  devidamente  comprovada,

conforme  o  Auto  de  Apresentação  e  Apreensão  de  fl.  15,  o  Laudo  de

Constatação de fl. 24 e o Laudo do Exame químico-toxicológico de fl. 62.

 

A autoria do ilícito, por sua vez, é extraída do conjunto de provas

colacionadas  aos  autos,  o  qual  retrata,  em  toda  a  sua  amplitude,  a

responsabilidade do acusado.

Desembargador João Benedito da Silva
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O  adolescente,  Aebssom  da  Silva  Santos,  na  esfera  policial,

retratou a empreitada criminosa, afirmando que o recorrente abasteceu a moto

do declarante e lhe prometeu a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais) para ir

com ele até a cidade de Solânea/PB buscar maconha, tendo sido autuados, na

cidade de Belém/PB, pela polícia militar.

“(...) no dia de hoje, por volta das 12h00min, ALDAIR
encontrou o declarante nas proximidades do ginásio
de  esportes;  ALDAIR  chamou  o  declarante  para
buscar  uma  maconha  em  Solânea,  entretanto,  o
declarante pensou que era uma pequena quantidade
apenas para fumar; o declarante e ALDAIR saíram de
Caiçara na moto do declarante, uma JONNY 50 CC;
na cidade de Solânea, onde tem um Hospital  velho,
ALDAIR mandou o declarante  entrar  numa rua,  que
pararam numa casa  verde,  com telhado  caído  para
frente; um cara estava na frente da casa com a droga
na mão,  envolvida num saco preto;  (…) ao retornar
para  moto,  ALDAIR  disse  que  estava  trazendo
maconha e mandou o declarante ir  embora; ALDAIR
veio trazendo a droga dentro das pernas; ao passar
por Rua Nova a Polícia Militar abordou o declarante e
ALDAIR,  encontrando  a  droga  e  apreendendo  o
declarante e prendendo ALDAIR; foi a primeira viagem
que  o  declarante  fez  com  ALDAIR,  este  colocou
gasolina na moto do declarante e prometeu lhe dar R$
50,00  (cinquenta  rais);  (…)  o  declarante  indagou  a
ALDAIR  para  que  tanta  maconha,  mas  este  não
respondeu nada para o declarante (…)”. (Aebssom da
Silva Santos -  esfera policial – fl. 10)

Em juízo, por sua vez, o declarante ratificou que o acusado é o

proprietário  da  droga  apreendida  e  que  não  sofreu  pressão  policial  para

apontá-lo como dono dela.

“(...)  que  confirma  o  depoimento  de  fls.  10;  que  o
acusado trazia a substância entorpecente nas pernas;
que o acusado não entregou a droga ao declarante,
quando  foram  vistos  pelos  policiais;  (…)  que  em
nenhum  momento  foi  ameaçado  ou  agredido  pelos
policiais  para  que  apontasse  o  acusado  como  o
proprietário da droga (…)”. (Aebssom da Silva Santos -
esfera judicial – fl. 84)

A testemunha,  José  Hilton  Lopes  Mendes,  policial  militar  que

Desembargador João Benedito da Silva
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atuou no flagrante delito, tanto na esfera policial quanto em juízo, afirmou que a

droga apreendida foi encontrada com o acusado, quando estava de carona na

motocicleta conduzida pelo menor Aedson da Silva Santos. Vejamos:

“(...)  QUE se encontrava de serviço no comando da
VTR 1236, efetuando rondas nesta cidade, quando a
guarnição  se  deparou  com  o  conduzido  e  outro
indivíduo  numa  moto  JONES  CINQUENTINHA (CC
50),  cor  preta,  em  atitude  suspeita;  a  guarnição
ordenou  que  os  ocupantes  da  moto  parassem,
entretanto, os mesmos empreenderam fuga desde o
Distrito Rua Nova, sendo os mesmos alcançados nas
proximidades da fabrica 03 de maio; entre o condutor
e o passageiro da motocicleta havia uma sacola de cor
preta com um tablete de substância vegetal,  após o
exame detalhado ficou constatado tratar-se maconha;
o  menor  AEDSON  DA SILVA SANTOS  (15  ANOS),
conduzia  a  motocicleta  e  o  maior  ALDAIR  BATISTA
SOARES vinha  de  carona  (…).”  (José  Hilton  Lopes
Mendes – esfera policial – fl.06)

“(...)  que confirma o depoimento prestado às fls.  06;
que era o menor que conduzia a motocicleta; que a
substância  entorpecente estava com o acusado que
ao  ver  a  polícia  passou  para  o  menor  que  o
acompanhava; que viu quando o acusado passou para
o menor que estava na frente, estando a sacola que
continha a substância entorpecente no meio dos dois
(…)”.  (José Hilton  Lopes Mendes –  esfera judicial  –
fl.85)

Por  outro  lado,  o  apelante  atribui  a  propriedade  da  droga  ao

menor com quem foi encontrado no momento do flagrante delito, afirmando que

foi chamado pelo adolescente para buscar um negócio, mas não foi informado

sobre o que este se tratava nem o lugar onde se encontrava.

“(...) alega qe a dorga apreendida em seu poder é do
menor  AEBSSON,  é  de  propriedade  do  menor;  (…)
Que hoje, foi convidado pelo menor para dar uma volta
de moto e veio até o Distrito da Rua Nova, onde se
encontraram com um elemento que o interrogado não
conhece e este entregou para o menor uma bolsa, não
sabendo o interrogado o que continha na sacola; Que
em  seguida  apareceu  uma  viatura,  abordou  o
interrogado  e  o  menor,  encontrando  com  o  menor
referida bolsa onde estava a maconha; o menor trazia

Desembargador João Benedito da Silva
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a droga sob suas pernas; (…) foi a primeira vez que o
interrogado veio em companhia do menor AEBSSON
buscar droga em Belém; o interrogado não é dono de
boca de fumo; o interrogado não sabe para quem a
droga  iria  ser  levada;  (…)  que  o  menor  AEBSSON
chamou o interrogado para buscar um negócio, mas
não disse o que era ou em que lugar iria buscar o tal
negócio (…).” (Aldair Batista Soares – interrogatório na
esfera policial – fls. 08/09)

“(...)  que  a  substância  apreendida  não  é  de  sua
propriedade, nem sabe informar a quem pertence; que
foi  chamado por  Aebson  para  dar  uma volta,  tendo
este se dirigido para Belém; que entre Belém e Rua
Nova, Aebson pegou um pacote com uma rapaz, não
sabendo o interrogando quem era a referida pessoa;
que o interrogando não sabia o que tinha dentro do
pacote, nem Aebson o informou; que aos retornarem,
o interrogando e Aebson foram abordados pela polícia;
que Aebson é quem trazia o pacote, tendo o mesmo
jogado  a  embalagem,  quando  foi  abordado  pelos
policiais; (…) que o menor Aebson ao ser apreendido
foi  agredido  fisicamente  pelos  policiais  responsáveis
pela  apreensão,  enquanto  informava  que  a  droga
pertencia  ao  referido  menor  (…)”.   (Aldair  Batista
Soares – interrogatório na esfera judicial – fls. 88/89)

Apesar  de  negar  a  titularidade  da  droga,  o  apelante  não

conseguiu destituir a prova contra ele produzida.

Os  depoimentos  colhidos durante  a instrução criminal  apontam

que  o  acusado  trazia  consigo  a  droga  enquanto  seguia  de  carona  na

motocicleta conduzida pelo menor.

Registre-se,  ainda,  que  a  jurisprudência  tem  entendido  que  o

depoimento  de policiais  pode servir  de  referência  ao  juiz  na  verificação da

materialidade  e  autoria  delitivas,  podendo  funcionar  como  meio  probatório

válido para fundamentar a condenação, mormente quando colhido em juízo,

com a observância do contraditório, e em harmonia com os demais elementos

de prova, inclusive, já é matéria sumulada por este Tribunal. Vejamos:

“É válido o depoimento prestado por autoridade policial
no âmbito do processo penal, dês que coerente e não
infirmado  por  outros  elementos  de  prova,  máxime,

Desembargador João Benedito da Silva
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quando colhido sob compromisso legal” (Súmula 23 do
TJ/PB).”

Sobre o tema a jurisprudência é pacífica:

TJAP: “Os depoimentos de policiais constituem prova
de valor  a embasar decreto condenatório, mormente
quando corroborados pelos fatos colhidos por conjunto
probatório  robusto  e  extreme  de  dúvidas.  Inocorre
fragilidade de provas se estas mostram-se conclusivas
e em sintonia com a dinâmica e a lógica dos fatos,
firmando  da  figura  de  traficante,  descabendo  a
pretendida desclassificação do delito de tráfico para o
de  uso,  sobretudo  quando  os  elementos  de  prova
formam  um  juízo  de  certeza  sobre  a  atividade  de
comercialização. Recurso improvido” (RDJ 16/282).

CRIME  DE  ENTORPECENTES.  TRÁFICO  DE
TÓXICOS (Artigo  12,  'caput',  da  Lei  nº  6.368/76).  A
prova contida nos autos autoriza o embasamento do
decreto condenatório lavrado contra a ré, pela prática
do  delito  de  tráfico  de  tóxicos,  inviabilizando  seu
pedido  de  absolvição,  sendo  de  salientar  que  os
depoimentos dos policiais merecem total credibilidade,
notadamente quando coerentes e harmônicas com os
demais  elementos  probatórios.  A  pena  imposta  foi
criteriosamente  calculada,  após  correta  análise  das
moduladoras  do  artigo  59,  do  CP,  não  havendo
motivos para reduzi-la. Mostra-se inviável a aplicação
do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  com base  na
circunstância  de  a  acusada  ser  primária  e  de  bons
antecedentes, porquanto praticado o fato sob a égide
da Lei nº 6.368/76.  Mostra-se inviável a substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de direito,
tendo em vista a natureza do delito e a quantidade da
pena imposta, superior ao patamar fixado pelo artigo
44 do  CP.  Descabe  a  redução  da multa  pecuniária,
como  postula  Raquel,  estando  a  determinação
sentencial  bem  dosada  quanto  ao  tópico,  eis  que
fixada muito próximo ao mínimo legal,  respeitando a
gravidade do delito cometido e a necessidade de sua
efetiva  repressão.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.
POSSIBILIDADE.  APELAÇÃO  DEFENSIVA
PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação  Crime  Nº
70018585919, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  José  Antônio  Cidade Pitrez,
Julgado em 03/05/2007). 

Além  do  mais,  a  alegação  do  recorrente  de  que  os  policiais

militares não teriam agido de modo escorreito com o menor não se sustenta,

tendo em vista que o adolescente, em juízo, nega que tenha sofrido qualquer

Desembargador João Benedito da Silva
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tipo  de ameaça  ou agressão  pelos  policiais  para  apontar  o  acusado  como

sendo o proprietário da droga.

De  mais  a  mais,  inexiste,  nos  autos,  indício  algum de que os

policiais militares detinham a intenção de incriminar falsamente o acusado. 

As testemunhas de defesa (Maria das Dores do Nascimento – fl.

86 e Maria de Fátima Vitor da Silva – fl. 87), por sua vez, limitaram-se a afirmar

o bom comportamento social do acusado.

A figura do artigo 33 da Lei 11.343/06 traz, em seu tipo penal,

diversas  condutas,  punindo  quem  pratica  qualquer  uma  delas  (importar,

exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à venda,

oferecer, ter  em depósito, transportar, trazer  consigo, guardar,  prescrever,

ministrar,  entregar  a  consumo  ou  fornecer  drogas),  independentemente  da

destinação dada à droga.

A conduta  do  apelante,  conforme  bem  explicitado  na  decisão

objurgada, enquadra-se na modalidade “trazer consigo”.

Como se vê, as razões invocadas pelo recorrente no sentido de

que não há provas suficientes para uma condenação não merecem subsistir,

pois,  além dos depoimentos, uma grande quantidade da droga (984,20g de

maconha)  foi  com  ele  encontrada,  descaracterizando  a  possilibidade  de

destinação para o uso.

Assim, a manutenção da condenação do acusado pela prática do

crime de tráfico de drogas,  previsto  no artigo 33 da Lei  nº.  11.343/2006,  é

medida que se impõe.

2. Da causa de diminuição da pena prevista no §4º do art. 33 da Lei nº
11.343/06

Desembargador João Benedito da Silva
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Inobstante  o  Juízo a  quo não  ter  reconhecido  em  favor  do

recorrente a causa de diminuição do §4º do art. 33 da lei 11.343/06, o apelante

faz jus ao benefício, eis que  é primário, tem bons antecedentes e não restou

comprovado de que se dedique ou integre organização criminosa.

Apesar da quantidade de droga apreendida, tenho que em razão

de o acusado ter  conduta  social  regular  e  personalidade normal  (o  que foi

reconhecido pelo magistrado singular), além de não se dedicar a atividade ou

organização criminosa, entendo que a causa de diminuição deverá ser aplicada

próxima ao máximo legal, qual seja, 1/3 (um terço).

Assim,  mantenho  a  pena-base  fixada  em  07  (sete)  anos  de

reclusão e 600 (seiscentos) dias-multas. Em razão da ausência de agravantes

e atenuantes, passo a aplicação da causa de diminuição, prevista nos termos

do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, e diminuo a pena em 1/3, o que alcança

pena  definitiva  de  04  (quatro)  anos  e  08  (oito)  meses  de  reclusão  e  400

(quatrocentos) dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário-mínimo vigente à

época dos fatos.

Fixo o regime semi-aberto para o início do cumprimento da pena.

Por  tais  razões,  afasto  a  preliminar  arguida  e  dou  provimento

parcial ao recurso para reformar a pena imposta para 04 (quatro) anos e 08

(oito) meses de reclusão e 400 (quatrocentos) dias-multa, no valor unitário

de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos,  a ser  cumprida em

regime inicialmente semi-aberto.

É como voto. 

Presidiu o julgamento o Exmo. Des. ....

Presente  à  Sessão  do  Julgamento  o(a)  Exmo(a)  Dr(a)....,
Promotor(a) de Justiça convocado(a).

Desembargador João Benedito da Silva
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Sala de Sessões da Egrégia Câmara Criminal do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, Capital, aos ...

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R

Desembargador João Benedito da Silva


